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Importante obra organizada pelo professor e
cientista social, doutor em Filosofia e História
da Educação, Carlos Lucena, lançada no segun-
do semestre de 2008 pela editora Alínea. Os ar-
tigos reunidos no livro apresentam um diagnós-
tico do processo de mundialização do capital
que, na visão dos autores, ocorre sob a hegemo-
nia das políticas neoliberais, das mudanças tec-
nológicas, bem como sob o discurso ideológico
da valorização da educação.

Contrários às teorias que afirmam as regras
do livre mercado como fatalidade ou, parafra-
seando Carlos Lucena, como sendo “o fim da
História”, os autores analisam o intenso proces-
so de mundialização do capital como processo
histórico no âmbito das lutas de classes e pro-
blematizam seus impactos sobre o trabalho e
a educação.

A obra está organizada em dez capítulos.
Os dois primeiros centram a análise na relação
entre globalização e mundialização do capital e
da educação. Olinda Maria Noronha, no primei-

ro capítulo, “Globalização, mundialização e
educação”, enfatiza as ações dos organismos in-
ternacionais no sentido de promover um novo
tipo de educação, de pedagogia e de formação
de professores, os quais privilegiam um saber
fazer pragmático e utilitário que é requerido
pelo mercado. No segundo capítulo, “Globaliza-
ção capitalista e apropriação”, Lucília e Janaína
Machado relacionam a questão ambiental e da
educação no âmbito do processo de globaliza-
ção, ressaltando os desafios educacionais e am-
bientais em função da lógica do sistema de pro-
dução e circulação de mercadorias. Para as au-
toras, embora o desenvolvimento sustentável
esteja sendo discutido como novo paradigma
conceitual e político, são enormes as dificul-
dades para o cumprimento de resoluções e
planos de ação em razão da racionalidade
econômica capitalista à qual está subordinada
a cidadania.

No terceiro capítulo, “Transformações no
Estado-Nação e impactos na educação”, o autor
José Luís Sanfelice faz uma síntese bastante elu-
cidativa sobre o processo histórico de formação
e transformação do Estado-Nação e demonstra
como a educação, à medida que a globalização
avança, vai se tornando um serviço privado e
perdendo seu sentido fundamental que é permi-
tir o acesso dos seres humanos à cultura e a co-
nhecimentos disponíveis, assumindo assim um
caráter acentuadamente mercantilizado. Nesse
contexto, Sanfelice destaca o papel da ciência e
da tecnologia como elementos de dominação na
relação geopolítica entre os Estados capitalistas
centrais e periféricos, contribuindo para que
permaneçam intocadas as determinações estru-
turais da sociedade sob a lógica do capital.

A questão da ciência e da tecnologia tam-
bém é abordada por Carlos Lucena, no quarto
capítulo do livro. Sob o título “Mundialização,
ciência e tecnologia”, o autor debruça-se sobre
os pressupostos teóricos das crises do capita-
lismo e questiona a neutralidade da ciência e
da tecnologia uma vez que a base das mesmas
assenta-se na própria reprodução do capital.
Para Lucena, “a ciência não é uma invenção do
capitalismo, até porque ela é tão antiga quanto
a humanidade, mas o capitalismo inventou for-
mas de explorá-la, subjugando seus resultados
a seus interesses” (pág. 91).

O quinto e o sexto capítulos discutem a
questão da reestruturação produtiva do capital
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e seus impactos no mundo do trabalho no con-
texto internacional e no Brasil, respectivamente.
Em “La precariedad como paradigma de la
reestrutucturación capitalista em la fase de
la crisis estructural”, Luciano Vasapollo de-
monstra o quadro do desemprego, bem como o
depauperamento das condições de trabalho e do
aumento da pobreza, tomando como referência
os Estados Unidos e a Europa. Ao caracterizar a
reestruturação produtiva do capital, o autor fo-
ca sua análise na formação de um “novo sujeito
do mundo do trabalho (...) que é determinado
não somente pelas transformações nas ativi-
dades produtivas, mas também por sua confi-
guração sócio-política e sua capacidade de or-
ganizar-se em um novo movimento sindical que
saiba interpretar as necessidades de emanci-
pação” (pág. 121-122).

Ricardo Antunes, em “Riqueza e miséria do
trabalho no Brasil”, apresenta, a partir de um
conjunto de estudos setoriais realizados por di-
versos autores, as principais tendências da
reestruturação produtiva no Brasil sob a égide
do neoliberalismo, apontando a centralidade do
desemprego global, da flexibilização e da pre-
carização do trabalho como fenômenos domi-
nantes e como estratégias de dominação nessa
nova fase do capital.

No sétimo capítulo do livro, “Estado, políti-
cas públicas e educação no Brasil”, Antonio
Bosco de Lima analisa a crise do Estado capita-
lista como um processo de revigoramento da
reprodução do capital por meio do recurso de
fortalecimento do mercado. O autor apresenta
uma interessante análise do Estado na perspec-
tiva do pensamento político liberal e da teoria
marxista, tecendo contundentes críticas ao li-
beralismo e neoliberalismo. No centro dessa
discussão está a escola pública que, para Bosco,
“(...) é um aparelho do Estado que, de acordo
com os neoliberais, precisa ser controlada pelo
mercado” (pág. 147). Estabelece-se, portanto,
uma disputa no campo político-ideológico em
que, de um lado, encontra-se a comunidade
educacional para quem há a necessidade de
uma escola mais democrática e, de outro lado, o
pensamento neoliberal dominante pelo qual é
preciso tirar o conteúdo político das escolas.
Assim, segundo o autor, não é o conteúdo da
escola que está em crise, tampouco a educação
formal, mas o modelo de escola na sociedade
regida pela lógica do capital.

Tendo como objeto de discussão a noção de
dignidade e de direitos do homem, Robson Luiz
de França, no oitavo capítulo “O trabalho como
princípio da dignidade da pessoa humana”, des-
taca a degradação das condições de vida dos
trabalhadores e o aumento do desemprego es-
trutural no âmbito da ascensão das políticas neo-
liberais. Nesse contexto de aprofundamento das
desigualdades sociais, de um “estilo de vida
que se estabelece pelo não-comprometimento e
pela ausência quase total da solidariedade so-
cial” (p. 168), a educação tende a tornar-se,
crescentemente, em um meio de transmissão de
princípios doutrinários neoliberais, assumindo
um caráter adaptativo. Portanto, o que está em
questão para o autor é a adequação da escola à
ideologia dominante assim como as formas de
resistência da mesma a esse processo.

No nono capítulo, “O Estado e o mundo do
trabalho em mutação”, Maria Vieira Silva anali-
sa as relações entre Estado-Nação e as ações do
terceiro setor e seus impactos na educação.
Chama-nos atenção o argumento da autora, se-
gundo o qual o terceiro setor é um espaço
político de ruptura da cidadania e dos direitos
públicos historicamente conquistados. De acor-
do com a autora, a educação escolar na década
de 1990 tem sido um campo fértil para a conso-
lidação de ações e proposições do terceiro setor.
Nesse contexto, Vieira defende uma concepção
crítica da educação, voltada para o atendimen-
to dos interesses daqueles que, ao longo de um
processo histórico, ficaram à margem dos bens
sociais e materiais produzidos coletivamente
pela humanidade.

No capítulo que encerra o livro, cujo título
é “Entre o real e o virtual”, Andréia Galvão
aborda a reforma sindical e trabalhista em de-
bate no governo Lula. A autora discute a flexi-
bilização da legislação do trabalho como parte
da estratégia do capital mundializado, com o
objetivo de derrubar as formas de regulação
sobre o trabalho, ou seja, a desconstrução de di-
reitos sociais historicamente conquistados pe-
los trabalhadores. Para Galvão, o governo Lula
tem mantido a flexibilização trabalhista, ainda
que em ritmo menor que o verificado no gover-
no FHC. A autora ainda destaca alguns pontos
da reforma sindical, para demonstrar que ela
vem para restringir a liberdade e a autonomia
dos sindicatos. Nesse sentido, Galvão conclui
que não há no governo Lula “um compromisso
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em assegurar e, muito menos, em ampliar os di-
reitos trabalhistas” (pág. 215).

Assim, tratando de temas relevantes de
forma instigante, o livro organizado por Carlos
Lucena constitui-se num importante instru-
mento teórico para cientistas sociais, educa-
dores e demais interessados em compreender
criticamente os processos socioeconômicos,
políticos e educacionais que regem a sociabili-
dade nas nações capitalistas neste inicio do
século XXI. A sua leitura é fundamental para
aqueles que desejam discutir, numa perspecti-
va crítica radical, as inter-relações entre traba-
lho e educação em tempos de globalização e
mundialização do capital sob a égide de políti-
cas fundadas no neoliberalismo.




